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ANEXO!
TERMO DE REFERÊNCIA

OBIETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE LIMPEZA, CAPINAGEM
MANUAL, FODA E OUTROS SERVIÇOS SIMILARES, BEM COMO, AQUISIÇÃO DE SEMENTES, INSUIVIOS E
PLANTAS, DESTINADOS A AREORIZAÇAO E CONSERVAÇÃO DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE
Ensino, Desta Municirio, DE Esseonsasiuoaos DA sscasrâala DE Eoucxçxio slísicâ DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA.
Tiro DE Llcrrâçãoz MENOR PREÇD EDR LOTE;
FORNECIMENTO: por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital:
LICITANTE: Pessoa luridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADIUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que é signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e e signatária do contrato com
a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor
preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
minimo, U2 [dois] servidores que prestarão a necessária assistencia ao Pregoeiro durante a realização do
DTEEEIOÇ

AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir
sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do
Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O,M: Diário Oficial dos Municipios;
SEDUC: Secretaria de Educação Eãsica;
D.O.U: Diário Oficial da União;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Eolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio de
MORADA NOVA, mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de 10 de fevereiro de
ZDÍIS, btçps-,¿¿blIgg¡r_|pras.cgm zfiiome ¿Eu|_;zIicAcgg5§ "Acesso identificado no link - acesso publico".

oniozm, MDDALIDADE, cnlrãnlo DE Ju LEAMENTD
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de Educação
Básica, conforme especificação do item abaixo discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade Iicitatdria PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei NR. 10.520/D2 cfc Lei NP. 8,666/93 e
Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019.

PREEFE|TunA iv1uN|c|PAl. DE MDRADA Nova
av. MANDEL oaarno, Ne. rza - DENTRD - lvionaoa Nova z- eliana- DEP ezs4o.ooo

or-IPJ oz faz s‹u'.vooo1 oo - De-F os sao 1z1-4 E-mA|L- iieitaeaoi-nn@ounoei‹.com.Dr

:ft
- ¬ Ijo :-

Ú W"lÍ?
¿ r¬

"f

É



'À' |-I'II¡`|"'|'|"z

¡.

-I

ESTADO DO DEARÁ I
SES, *Ox-Fa.

IUSTIFICATIVA

Com a determinação de cumprir a Lei Federal nã. 8.66I5¡9S de 21. de junho de 1993, com todas as suas
Alterações posteriores e as demais Leis que regem os procedimentos licitatorios, é que elaboramos D
presente Termo de Referência para nortear a contratação de prestação de serviços de execução de limpeza,
capinagem manual, poda e outros serviços similares, bem como, aquisição de sementes, insumos e plantas.
destinados a arborização e conservação das escolas da Rede Municipal de Ensino, deste municipio.

O cuidado com a limpeza e higiene dos prédios públicos, em tempo de pandemia, E de extrema necessidade
para que possamos prestar atendimento de qualidade a todos os usuários e colaboradores que integram as
instituições de ensino do municipio de Morada Nova.

OB]ETlVO

Em cumprimento a Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações, e que este Termo fora elaborado, para que o
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública
municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação em empresa para a futura
contratação do presente termo,

DAS ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES

LOTE I - SERVIÇOS

V ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND OUANT
Mi So.DOOSERVIÇO DE LIMPEZA DE TERRENO cOM FERRAMENTA MANUAL,

FOIEE E ENIIADA. COM REMOÇAO DO ENTULI-IO PARA AREA
_ V EIITERNA DA ESOOLA.
1.

2 SERvIçO DE FODA DE ARVORES COM REMOÇÃO Dos OALNOS PARA SERV 450
* ,ÁREA EIITERNA DAS ESÇOLAS. _ H _ _.

SERvIçO DE MANUTENÇÃO DE IARDINS - cOM cORTE DE DRAMA.:
FODA DE PLANTAS ORNAMENTAIS E NATIvAs cOM REPOSIÇÃO DE

, -1N5UM,Q,m._ _ _4 SERvIçO PAISAGISMO, JARDINAGEM, INSTALAÇÃO E PLANTIO DE M, 1000
' L ORAMAS, PLANTAS ORNAMENTAIS E NATIIIAS. '_

S. M1 :IDOD

I_
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LOTE II - BENS DE CONSUMO (MUDA, ADUEOS, PLANTAS E AFINS]

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QUANT
° 1 MUDA PALMEIRA crcA REVOLUTA (EYOAS REvOLUTA) cOM O,SIIcM MUDA 50 A
, ` 'A 1›5MT_.l?fEiVRA¬_.__._ A _ A , í2. I MUDA DE MINI IxO_RI_A cOM o,sO_ç_I_vI DE FLOR v,E_RMELnA. _; MUDA ç LOOO Ç

3 MUDA DE DRACENA TRIEOLOR IDRAEENA MAROINATAI cOM O,EocM MUDA 50
: * DE ALTURA.

l A- l_.FMNA Eš'EiFRALEA_z _ , _ __ M*' 5 MUDA ARVORES NATIVAS TIPO IPE (CORES A DEFINIR) EOM SMT DE MUDA 50
' ALTURA E cOPA_çOM IMT ITI-:__D_IÃMETRo, , ,

ÍS. ,MUDA DE *1jI_Il_`A coMPAc_TA gcHAMAI¬;cvPARIS PISIFERA FILIFERA¢_EMM__ eo ,

1.000
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LL mUoA os PALmE1RA RAvAi (vErrcH1A msRR1L1.i11 com zmr EE
7' ALTURA. MUDA 50

mUúA`RAtms1RA RAEo os RARosA (woovzrui EU=URcA'rA) com
B* AEW DEALIW- _¿ 9 `m`UoA 1=AtmEiRA remix rcaoemx RoEEELENU) com 1m*r os

ALTERA E 1MT EH D1AME'rm._ __ _
MUDA DE PRIMAVERA [BÚUGAINVILLEA GLABRA] CUM IMTXLSMT
DRA_vtU_RA- _10.

1.1. fllpâ. PATA os_E_L__EFAr~iTE gREAUcARNsAj com ttsomfr oc ALTURA.
12 MUDA oE ARVUREE NATU/As DIVERSAS ESPÉCIES, RAURÃU 1,sm*r DE

MUDA 50

MUDA 50

MUDA 30

IVÍUUA ao1.

MUDA 50

-J'
II:¡i;P1. _ ¡Í¬J

-|. I- `
.I' I

lua.. ¡¡.¡ 'I' _

.3 MUDA os c1.Us1A (c1.Usm Rtummemsisj coREs A DERUUR, com MUDA 3,.
r ' qsocm os ALTURA. _ _ “
14. l,ImUoA oE_o|v'E'RsAs HoR1*AL1çAs RARAiioRrA Eçç5_çoi.AR. _ Il mUoA so

szmsmrss DE oivcRsAs RoR*rALiçAs PARA RURTA [TomATE, 3,,
15' cEEoLA, Pimentão, sA1.sA. cEEot1qgAj_ í UND “í
is. _sAco oE_A,oUEo oRc___.F›`_._1§~_li_co rico E_Ac.ANA, solto, _ sAc_o f ico
17. sAco os TERRA vscErAi. 1=~RoN'rA PARA RtA1~rr1o,soRc. sr-ico iso

J ¬ _ II' I

15. I sAco ñÊ*AíLTEÍ›ÍÍ,Õ'RIc'ÃifiE)¬ÍÍ_l§p'í1Í=='iÍ:'tíÍiU-'1õÍšš'<EÍ , saco U5
_ mmrrAooR os oRAmA R1.Ás'r|co os coR VERDE sem soRoA com METRO 500

_'_9;_Ez_1_5r;_¶t1.1RA- _ _ ___ .___
L

JUs'r11=icATtvA oo cRrrER1o os JULGAMENTO E 1=oRmAçÃo nos Lorssz
justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os
serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes,
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logistica e gerenciamento dos
serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas contratações atraves do critério de
julgamento menor preço por item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta
de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca
de economia de escala e inviabilidade técnica, alem do número reduzido de servidores para gerencias os
diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da gicitação pública e as
suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse
público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) ira resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo
assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo
em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A
Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes
devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a
gestão do contrato. pois caso os itens sejam divididos entre varios licitantes, qualquer atraso por parte de
qualquer um deles poderã comprometer todo o planejamento da prestação de serviços objeto da presente
contratação, que visa atender o interesse Público.

PRÊEFEITURA MUNICIPAL DE HIDRADA Nülƒñ
AV. MANUEL CASTRD, N". TEE ‹- CENTRE - MORADA HDVA H- CEARA- CEP E2Ei4IJ.DDD . .
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importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos
licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços
em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polãniicos sobre Licitaçõe.s e Contratos", vários autores, da
editora Malheiros, na página 7-'-i-, o seguinte trecho:

"(...) em geral, a economia de escola é instrumento fundamental para
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada,
menor o custo unitária, que em decorrência do baroteamenta do custo
da produção [economia de escala na indústria), quer porque hd
diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente
encontrada na comercio)

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu
pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto
em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a
possibilidade de restrição indevida á competitividade. [Acórdão 1.167/2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU -
Plenário - Relator: josé Jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do acordão ng 732/2008, no seguinte sentido:

" a questao da viabilidade do ƒracionamento deve ser decidida com
base em cada caso, pais cado obra tem as suas especificidades, devendo
a gestor decidir analisando qual a soluçao mais adequada na caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição a competitividade.

Assim, dentro da competencia discricionário que á assegurada ã Administração, optou-se por adotar o
criterio de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado ás necessidades e eficiencia
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS
Os preços de referencia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Municipio de MORADA NOVA/CE, anexadas aos autos deste processo.

DA ASSINATURA DO CONTRATO
1. O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniãncia da SECRE'i'ARlA, assinará contrato com a(s)
vencedora [s] desta licitação, no prazo máximo de D5 (cinco) dias, contados da data da convocação expedida
por esse orgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez,
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e
da adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuizo da
aplicação das sanções cabíveis.

:=Ree|=srruaA |v|uu|c||=A|. os moanon nova. Q/
Av. mnuoet cnsrao, ut. res - cenrao - moaaon nova - ceaaa. esa szsarooo - -

CNPJ DT THE B4IJi'tlDD1 DD OGF DE ã2iJ1T1‹4 E MAIL' IioItacaomn@outiooI›t.com br



rrqflfl 'I `

ar F'I -0 ,fl 1' Ii-z- ¬.
'I

i' 'll
E El¡.J'

F! F  

_ H -1-.
I-IIP' '.'.'p-¡- .¬.,_.

EsTADo Do DEARÁ z.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA

ã

3. O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim
sucessivamente.
4.0 licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de
MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

DAS ALTERAÇÕES Do con'rRATo
1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 19- e 2
E, inciso ll da Lei ng 8666/93.
2. No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimida até o limite de 25% (vinte E cinco por cento), corn fundamento no art. 65, §§ li* e 2P, da Lei nl-l
8.666/93.
3. A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
4. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

DA PiscALtzAçAo no CDNTRATD
1. A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados.
2. A fiscalização não exclui riem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
3. O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o ndme dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providencias cabíveis.

DA ENTREGA Do DEJETD, DA PDRMA DE PAGAMENTD E Do REEoUn.iEiuD Economico
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei NP. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e
FESCISÚES.

2. DAS ORDEN5 DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa,
a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra/serviços emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA NDVA
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2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra/serviços, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a] Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra/serviço:
b) No prazo de no máximo de [[5 jçincoj çjjgg çgjzjjidos. apos o recebimento da Ordem de Compra/serviço
no horário de 07h ás 13h [horário local).
2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos/serviços entregues.
2.-fi. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviços,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatória, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
2.5. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da[s) unidadefsj gestora(s] do Municipio de MORADA NOWVCE.
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a[s)
unidade[s] gestor.-o(s].
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro] horas adequados as supracitadas condições, sob pena
de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a]A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
4. O pagamento somente será efetuado apos o "atesta", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
4-.1. O "atesto" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, D pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo
das sançoes cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.1. Não produziu os resultados acordados:
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
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E. O pagamento será efetuada por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
9. Será considerada como data da pagamento a dia em que constar cama emitida a ardem bancária para
pagamento.
10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sida acordada no contrato.
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação
do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata
temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30[trinta) dias.
12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotarnento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
14. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de O1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
15. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (dose) meses,
adotando¬se a seguinte formula: Pr = F' + [P x V), Onde:
Pr = preço reajnstado:
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos dose meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pieiteá-la por meio de correspondência à
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até U2 (duas) casas decimais.
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contra to.

nas oanloaçõss na corrrnaranre
1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2. Proporcionar á CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediata.
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lel e neste instrumento.
B. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9.Exigir o cumprimenta de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
1D. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
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11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll, da Lei ng 8.666/93.

nas oealoaçöes oa cournarana
1. Será permitida a terceirização pela Contratada do serviço de transporte e entrega dos produtos/serviços,
desde que com a autorização da Contratante, e, no caso da empresa vencedora ser autorizada a terceirizar
tal transporte e entrega, a mesma deverá apresentar alvará sanitário da empresa terceirizada, sob pena de
configuração de infringência contratual.
2. Quando convocada, reunir com os representantes do setor, para apresentar e/ou receber informações
acerca da prestação do serviço executado ou a executar.
3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições e qualificações exigidas pela contratação.
4. Manter profissional técnico e operacional durante todo o horário de atendimento, devidamente
uniformizado e identificado.
5. Assumir toda a responsabilidade quanto à qualidade dos produtos/serviços fornecidos, atestados e
conferidos por seus empregados e/ou prepostos responsáveis, independente da atuação neste sentido, dos
técnicos da Secretaria.
6. Repor no prazo estabelecido, apos comunicado da Contratante, realizado por qualquer meio, os
produtos/serviços devolvidos/rejeitados, cuja comunicação documental será encaminhada a contratada
posteriormente, em um prazo de 24 horas.
7. Retirar, no prazo de 24 horas, apos comunicado da Contratante por qualquer meio, os produtos/serviços
fornecidos em quaisquer das desconformidades contratuais. Não ocorrendo a retirada, a Contratante estará
isenta do pagamento referente aos mesmos, devendo ser efetuada carta de correção, excluindo o[s)
produto(s) da Nota Fiscal respectiva.
8. É vedado ã empresa Contratada todo e qualquer tipo de contato com as Unidades atendidas, para tratar
de assuntos pertinentes aos itens e/ou medidas de resolução de assuntos afins, cabendo á Gerência do
contrato, serem demandados para tais questões.
9. Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas o número das requisições, numeradas pelo setor
responsável.
10. Consignar nas Notas Fiscais todos os itens nas totalidades, constantes nas requisições numeradas pelo
setor responsável.
11. Fornecer, no caso de falta de algum produto, outro, mediante autorização da Secretaria, mantendo o
preço inicial do produto e a qualidade ofertada anteriormente.
12. A Secretaria aplicará ao Contratado as penalidades previstas no Contrato e na legislação em vigor, pelo
descumprimento de quaisquer obrigações de sua responsabilidade.
13. A Contratada se responsabiliza exclusivamente, por qualquer contratação de terceiros, eximindo a
Contratante de qualquer responsabilidade civil, criminal ou trabalhista perante estes terceiros contratados,
bem como por quaisquer onus, direitos ou deveres decorrentes da legislação tributária, previdenciária ou
securitária, decorrentes da execução do Contrato.
14. Respeitar e cumprir todas as disposições legais ou regulamentares aplicáveis a proteção do meio
ambiente, transportes de residuos e defesa do consumidor contidas no Contrato e em qualquer lei, decreto
ou regulamento federal, estadual, municipal ou disciplinar.
15. Eventuais despesas adicionais ou prejuizos previstos no Contrato, imputáveis á Contratada, serão
ressarcidos em até 30 [trinta] dias apos a devida comprovação da Contratante, mediante descontos nos
pagamentos devidos ã Contratada.
16. A Contratada não poderá negociar com terceiros qualquer fatura de serviços, duplicata ou qualquer
instrumento representativo de direitos creditorios oriundos do Contrato celebrado.
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17. A Contrata não poderá transferir ou ceder, a qualquer titulo, os direitos e obrigações assumidos no
Contrato.
18.- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor [Lei nfi 8.078, de 1990];
19. Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
nos oocuivrerrros os naeitlração
1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numeradas, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferencia e exame
correspondentes:
1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34» a 37 da
Lei NA. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão á presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados [subitens 6.2 ao o.-fl), os quais serão analisados pela pregoeiro quanto a
sua autenticidade e o seu prazo de validade.

naeitrração juaituca
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia[s) do[s) CPF e
RG ou Carteira de Habilitação do[s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresários e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s) copia(s)
dofs) CPF e RG ou Carteira de l~iabilitação socio do[s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartorio
de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
na País, e aro oe Reoisrso os auroeização rasa Funcionamento eztpeaiúa pela órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.
e. xeolsrno na oncamzação nas cooreaarlvas eaasltslms, eo case se cooperativa.
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
Il) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764-/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII] Editais das O3 últimas assembleias gerais extraordinárias.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas [CNF']).
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
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3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão neigã'tiva'.-de
débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na
Portaria Conjunta RFE/PCFN NF. 1.751/14.
4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio.
5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
õ. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação de
certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nê 5.452, de 13 de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 39 da Lei nê 12.440, de 7 de julho de
2011.

Quatuucaçfio economico-FINANCEIRA
1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2019), já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, o
balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário 4 estes termos
devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por Indices
oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo
31, inciso l, da Lei 9.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples
nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação
Sociaeconõmicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectiva recibo de entrega em conformidade com
o programa gerador de documenta de arrecadação o Simples Nacional;
2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura
e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial ¬ constando
ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador
registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
4. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no
Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial,
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.
5. Certidão Negat.iva de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for
expresso sua validade.
6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da
licitação.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "o.4.5" acima.

ouatlricação Tecnica
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1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, devendo conter, no mínimo, as
seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor:
b) descrição do objeto contratado [ver especificidade_df;_ca_d_a_1_o_j;ç;1;
c) prazo de entrega dos produtos, e;
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados
pela PMMN/CE para comprovação das informações.

LI

DEMAIS DOCUMENTOS DE I-IABILITAÇAO
1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei NS. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art. 72 da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em traballio algum, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. E7 da Lei NE. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2Ê, da Lei NE.
3.666/93).
3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
4-. Alvarás einitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos orgãos
competentes da sede da empresa;
5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA
do(s) socio(s) e/ou proprietário da empresa.
6. Cadastro Nacional de Empresas inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 'União

' *1 - Eis):
7. Cadastro Nacional de Coridenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de justiça (vvvvvv.cnj,jus.br/iinpropjdg_d_e gdpU¿oii§ii_ltaL@tj )
8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de MORADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC)
junto ao Município de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de
acesso aos dados nele constantes), acoinpanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de MORADA NOVA/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
10. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de habilitação,
bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
11. As microempresas ou empresas de pequeno porte [ME eu EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento
também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete ein sanar o vício, no prazo de 05
(cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §.'l9 da Lei Complementar NE. 123/06.
11.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. E1 da Lei NE. 8.656/93, sendo facultado ao
Município de MORADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrata, ou revogar a licitação.

DAS INFRAÇÕES E SANÇDES ADMINISTRATIVAS
1. Adote-se como critério de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sa nclonávels em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancíonamento com o impedimento de licitar e contratar com a
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União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão TCU/Plenário nã 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

_' _ ` evenrosz __ _ __ sanções Que senão aeticaoasz _

empresa de pequeno porte para obtenção d
l- Forlar a classificação como microempresa ou

e
tratamento favorecido em licitações incentivadas ou

1. impedimento de licitar pelo período de. no minimo,
1 [um] ano. Acórdão TCU/PL 119 3074/2011.

I. -III I _ l I_Pnão.
ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro

E
manifestação na sessão pública, gerando tumulto
atrasos no certame. _ __

_ .¿_I.-I

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessã
púbLica ou não mantiver a proposta na fase d
aceitação. __ _ _

4 (quatl o] meses

_l

durante a sessão de licitação para qualquer 2.lmpedimentodelicitarpeloperiodode,nomínimo,
e ¬ - . V

e 3. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 (seis) meses.

-IZI I -I I I I l

V IV- Não apresentar ou deizar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta, habilitação ou na contratação.

4. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
6 [seis] meses.

l Vhfãpresentar proposta comercial em desacordo com e
Edital, ocasionando a frustação do certame em
qualquer' sentido.

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitaçã
ou contratação.

-I-i

Ú-

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 [um] ano.

|-|_I-I-I-I Z $_Ç À

a. Impedimento de licitar pelo periodo de nd
minimo 5 [cinco] anos. 1
s. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.___

2_I I . l -Ç

Vil- Não manter as condições babilitatórias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro
de preços. _ _ _ _ __

_-._ VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Ei. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

I_-il _-í I._.I'_@'I 1111

11. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 [um] ano.
12. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.

I F1 I-H il Izl; I.-I

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referencia.

I -I-I j

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a cot'1tratação.

Xi- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

PH *Ê
"I¬'
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13. Advertência
ia. Multa de, no mínimo, 0,5 % [meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a ão [vinte] dias. Apos o
vigésimo dia poderá ser considerada inezecução
total ou parcial do objeto._ __ __
16. Advertência; l
11 impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 1 [um] ano.
is. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do
va_l_o_r do contratofnota de er_rip_eniio. _
1a. Advertência
1a. Multa de, no mínimo, 0,5% [meio por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a ED (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia poderá ser considerada inezecução

'I \-" ' "ñI'. \i|¡||r'I| _
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total ou parcial do objeto.

Inl 2 _ _ _I I;

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do [s] equipamento [s] quando previsto no
edital e termo de referência.

31. Adve1¬tëncia
22. impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, ti [seis] meses.
23. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento.

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item_ou lote. _ _

XIV- Comportar-se de modo inidoneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, à Administração e
à sociedade. _ __ _

za. Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, E [dois] anos.
25. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

21'. impedimento de licitar por E [cinco] anos.
aa. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual. ___ __ _ _ I-

JzI_ I-_ _ I- _ _

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos proprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
contcatual. _ _ _ _ __

27. Impedimento de licitar com a F-'MMN pelo
período de, no minimo, 1 [um] ano.

\-_ Il I___ I

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada
_ ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em

que não se comine outra penalidade.
XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

XIX- lnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

_ ¶ _ j _-1 Inl-lí

XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei
Hood/93 e Lei 10.520/2002.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMMN, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação

28. impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.

29. impedimento de Licitar com o municipio de
MORADA NOVA por, no minimo, 1[um] ano.
32. impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.
33. Multa de, no minimo, 20% [vinte por cento]
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou valor
da parcela.

u¡ I

I

aa. impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 1 [um] ano.
35. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] sobre
o vaio__r_ correspo_r_i_dente a parte não e_xecutad a___

34. impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de
5 [cinco] ano.

I I__I'1 I _ \-_ ' _ __ I- _-I
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instaurado.

quaisquer tributos. _ __

I de provas infundadas, em processo administrativo

lXXlI-- Cometer fraude fiscal no recolhimento de

1--z-za_ g._ Zi)*aii _... ¡_ _.__
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35. Declaração de inidoneidade
'I

contratar com a Administração em virtude de ato
ilI__c_ltos pra_tlcadoi_-_¡_.__ _ __ _ _

5 36. Declaração de inidoneidade

J

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajust

com petitivo de procedimento licitatório público.

I.I _ I.'I 'I _ _ I

XXV- impedir, perturbar ou fraudar a realização d
qualquer ato de procedimento licitatório público.

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para

E.

combinação ou qualquer outro expediente, o caráter

E

al. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração do
processo administrativo.
cz. Publicação extraordinária da decisão
ct_1E_i_c_ienató_i:_l_a. _ _ __ __ _
43. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
aa. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

l

I- I I-_ ul-I I

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pesso
juridica para participar de licitação pública ou celebra
contrato administrativo;

1

I-I-1

EI

F

as. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
-ta. Publicação extraordinária da decisão
condenatózia. __ _ __ __

_ I-FI I--I III-I _ I _-I

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio econõmic

com a administração pública

_ _'-I 'I

o
financeiro dos contratos celebrados

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
ai-5. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

__|dI

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa iicará a criterio da PMMN que deverá examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará
às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também ser aplicada
a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista
no art. 79 da Lei nii 10.250f200.?..
-fi. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as
demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado sera informado que está passivel da aplicação da sanção e terá o direito de exercer
a defesa previa no prazo de 05[cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ni* 9.784-/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
anãlises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.

Passseirumt raunlciam. oe Monson nova .
av. raanoei. oasrao, ns. zzs - ceurao - moaaoa nova - cenas.. cer- ezaaaeee

cut-.I er ra: a4ereoe1-ao - cos os sze.1r1.-4. s-mail.: lieitaesúmngautlaexeem.er '



'_-¡-_ _ _a
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA " 'I

6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DA Rescisão conraaruat
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a B1 da Lei nf 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVII
do art. '78 da lei E.666ƒ93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta] dias.
observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 12 do art. 79 da Lei 8.666/93; c]
judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d] O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação á Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação á Administração; I] 0
desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
67 da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993;
h] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
It] Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justiiicadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradás no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nfl 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento e
vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação:
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
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p] D reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou Incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

nas Nonivuis Arrriconnurçãõ
1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nfl 12.846/2013 [lei
anticorrupção] e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório á
vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
I -_ Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer
que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
Il - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato;
Ill - Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
IV - Manipular ou fraudar o equilibrio económico-financeiro do presente contrato; ou,
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ng 12.046/2013, do Decreto nã 8.420/2015 ou
de quaisquer outras leis ou regulamentos a áva, 'ii d que não relacionadas com o presente contrato.I _

I. l I
¬'-'--- _-_ ___ Pi- __.,

Edi .iz¿› - Iiveira
[___ Se re 'ri de Educação Básica

' - - - ¬aa1;= iru I- MUNICIPAL os ivionaon nova
.I
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NE.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL De MDRADA NDVA, Arnavss DA
sscnsranm DE , E Do curso
LADD A eMPnesA .qua Assim PARA
o Pim que A sacola Dzci.AnAMz

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de , pessoa jurídica de
direito público interno, com sede a _í_______.__. Morada Nova, Ceará, inscrita no CNP]/MF sob
o ng _ _ _ __, neste ato representado pelo [a] Secretário[a] de _ , Sr.[a]
_ ___ . portador[a] do CPF ng. . doravante denominado de CONTRATANTE e, do
outro lado, a empresa __ _ , com sede á _ ___ . inscrita no CNP] sob o ng.
_ ___ , representada por __ _ _. portador[a] CPF ng. _ ______, ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRONICO Ng.

em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ng. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as
seguintes cláusulas E condições:

cLAusuLA PRIMEIRA - DA PUNDANENTAÇÃD LEGAL
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO Ng disposições da Lei Federal ng
10.520, de '.i.7f07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e que tem como subsidiária a Lei ng 8.666, de
21/06/1993 e alterações posteriores -¬ Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Código de
Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, Decreto Federal ng 10.024, de 20 de setembro de 2019 e demais normas pertinentes e, ainda,
pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

cLAUsuLA SEDUNDA - Do oajero
2.1- CDNTPA ração De PRRSTAÇÃD DE ssaviços De Execução os LIMPEZA, CAPINAGEM MANDA L, PDDA
E OUTROS SERVIÇIOS SIMILARES, BEM COMO, AQUISIÇÃO DE SEMENTES, INSUMOS E PLANTAS;
DESTINADOSA ARBORIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO DAS ESCOLAS D./-l REDE MUNICIPAL DE ENSINO, DESTE
MUNICIPIO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE MORADA NOVA, EM VIRTUDE DO RESULTADO FRACASSADO DO PREGÃO ELETRONICO Nf* 00.5'/2021 -
SEDUC, DE ACORDO COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), DO
EDITAL (quando do confecção do con trato, ver especificidade de cedo Lote).

cLÁusuLA rencznui - Do Pneço
3.1- A CONTRATANTE pagará á CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor do Lote
___ de R$ - ~ Í- _. _ , ], de sujeito as incidências tributárias normais
(msenin PLANILHA os Paeçosj.

cLAusuLA QUARTA - DA Duração DRÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária ng: __ __ - _ __ __; elemento de despesa:

PREEFEITDRA NUNIDIPAL DE NIDRADA Novac-.EARA P azaac eccAV. MANOEL CASTRO, N”- 725 - CENTRO - MORADA NOVA - - CE .
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_ _ « __ __ _ ; sub elemento de despesa: _ , com recursos
diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento Municipal de 2021.

ctãusuta QUINTA - DA vit-:Êncm Do courxzrro
5.1. O contrato terá um prazo de vigência atê __ _ , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal ni-*_ 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

ctãusum sexfrâ - Das nttenações E os Fiscatizâçlio oo conrrurro
6.1.. No interesse da CONTRATANTE. o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § lê e
2 É, inciso ll da Lei nã 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lê e 29, da Lei nã
8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessarias.
6.4- Nenhum acrêscimo ou supressão poderã exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, serã
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotarã em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

ctiiusuuâ serum - na euraaca no oelsro, on roxivm os Paonmsuro
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei Nê. 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e
rescisões.
7.2. DAS DRDENS DE EÚMPRAMSERVIÇÚS: Os produtos licitadosƒcontratados serão entregues
mediante expedição de DRDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante
vencedor, que indicarão os quantitativos a serern entregues, de acordo com a conveniência e
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra/serviços emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade,
devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e~mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do
cadastro municipal.
7.2.2. D contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordeni de Compra/serviços, oportunidade
ern que receberá o atesto declarando o fornecimento. Ds produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na
Ordem de Compra/serviço;
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bj No prazo de no máximo de após o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horario de 07h às 13h [horario local).
7.2.3. O aceite dos produtosfserviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no
anexo deste edital quanto aos produtosfserviços entregues.
7.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviços,
observando rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatória, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas têcnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtosfserviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome
do da(s] unidade[s) gestora[s) do Municipio de MORADA NOVA/CE.
7.2.5.1. As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s] gestora[s].
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido as normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24- [vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.3. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ênus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a]¡-l reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificareni vícios, defeitos ou incorreções;
b)Responsabillzar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.4. O pagamento somente será efetuado após o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
7.4.1. O "atesto" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente atê que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ênus para a Contratante.
7.6. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.6.1. Não produziu os resultados acordados:
7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.8. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.9. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordatla no contrato.
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7.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (ICP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 80(trinta) dias.
7.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

ctáusuta oitava - oo neâjusraiuaxro os Paeço E oo xseouitiexio economico e rmauceixo
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de U1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 8.2.
Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica - IEGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acrêscimo ou
decrêscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até U2 (duas) casas
decimais.
8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

ctausuta Nona - nas sanções E intenções Aoiuinistxarivâs
9.1. Adote-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento
e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercicio prêvio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no
subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCUfPlenário nã 1.793/2811, art. 7° da Lei 10.52U[2802, com respectivos
prazos de duração:

svengosz _ __ _ j, _ _saNç_ões que__r¿snÃo¿i__r'1.1cat_:¿¿s= __
I- Forjar a clássificação como microempresa ou empresa de 1. impedimento de licitar pelo periodo de, no
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em mínimo, 1 [nm] ano. Acórdão TCU/PL nfl
licitações incentivadas ou não. 307472011,
ll- Dešcump:'ir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

2. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 4 (quatro) meses.

Ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3_jmpE,z1¡m¢nm da licitar pelo periodo de, no
publica ou não mantiver a proposta na fase de aceitaçao. mínimo, 6 (seis) meses.

I- _ I l |'I-FH I I-Ç -|_Z I¬'¬-I li

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação 4 I di d I, _ 1 Í d dI . d di I Í. E d aceita ãu da rn DSE! .mpe mento e icitarpeopero o e, nosoicitaanoeta na as e ç pp Í, (H, E
habilitação ou na contratação. rn mmü* Sms] m SES'
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V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o 5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer ., minimo, 1 (um) ano.
sentido. I

Fl _ i _ I _ I-_ _ _-III-i I _ i _'

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou ___ Comunicar Em Ministérm Pública Egtadualü
contratação.

1o. lmpedirnento de licitar pelo periodo de no
minimo 5 (cinco) anos.

ou Federal para apurações de sanções de
ordem penal. _ ____ ___ __

'I'-I_I _ II-I I -I

- “ ”“ b'l` ". ' .,Vil Nao mantei as condiçoes ha iitatorias durante a B_ Impedimentü d___l____t__rp__1U p____¡__d__d___ “__
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de mínimo, 6 (seis) meses.
preços.__..- _ _. _ . ,__ _. ._

Viil- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

IX- Eiitregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

ia. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
iiiinimo, 1 (um) ano.
14. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento)
do v_aloi- do congato/nota dg e_i~_npenho.
15. Advertência
15. Multa de, no mínimo, 0,5 fi/Ei (meio por
cento) por dia de atraso, aplicada sobre o
valor do material não fornecido, limitada a 20
(vinte) dias. Apos o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do
°b.ltl.*.tz __. _ _

-I _ _'-I

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

19. Advertência;
ao. Impedlniento de licitar pelo periodo de, no
miiiimo, 1 (um) ano.
21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento)

__d_o valor d ci c_o_ntrato/nota__d_e empenho.__

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Xll- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo
de referência.

XIII- Deixar de entregar documentação origiiial exigida
acata Edital 

20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia podera

2o. Advertência
21. Multa de, no minimo, 0,5% [melo por
cento) por dia de atraso, aplicada sobre o
valor do material não substituido, limitada a

ser considerada inexecução total ou parcial
do ob__|_¶.o ___ __
24 Advertência
as Impedimento de licitar pelo periodo do, no
minimo, 6 (seis) meses.
25. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por
cento) por dia de atraso, aplicada sobre o
valor do equipamento.
21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho/valor
total esnn_i_ad_o para o item ou lote. ___durante a licit_a_ç_ão ou cont_i_*_¡:-i__i_:_ação.

XIV- Comportar-se de modo inidõneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenainento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e ã
sociedade.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ze. impedimento de licitar pelo periodo dc. oo
minimo, 2 (dois) anos.
az. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho.
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XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios. regiilares e
inerei'ites aos monitoramentos tecnico-operacional e
adniinistrativo do _g_eEp_cia rri_e__i_ito contratual.

_ ou Estadual. _

so. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
31. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho.
32. Comunicar ao Ministei¬io Público Federal e

27. Impedimento de licitar com a PMMN pelo
perloclo de, no minimo, 1 (um) ano.

_ 

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se comine outra penalidade.

28. lnipedimento de licitar com a PMIVIN por.
no minimo, 2 [dois] anos.

I-_ _ I

XVIII- Não celebrar contrato, ein convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o municipio
de Morada Nova por, no minimo. 1(uni) ano. ,

'I

XIX- Inexeciição total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

I. - |-I '-

XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e
Lei 10.520/2002.

sa. Impedimento de licitar com a PMMN por.
no minimo, 2 (dois) anos.
as. Multa de, no minimo, 20% [vinte por
cento) sobre o valor do contrato/nota de

_e_rnpenho_ou valor da parcela.
ss. impediinento de licitar com a PMMN por,
no mininio, 1 (um) ano.
sí-'. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

í ¡¬ I-| I I-F_'I-I

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro,
bem como pessoas que integram os processos da PMMN, em
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas lnfundadas, ein processo
administrativillnstaurado. ___ _ _ ___
XXII- Coineter fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos. í ___

dministração Publica Fedeial, Estadual,
84. lnipediniento de licitar corn a
A 1 __ il ' ¬|

Municipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano.

35, Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou frauclar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

condenatória.

as. Multa de atê 20% do faturamento bruto
do último exercicio anterior ao da instauração
do processo administrativo.
45. Publicação extraordinária da decisão

_ Z ¡ ___ I

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatorio público.

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administra_I:ivo;_ _ _

PREEFEITURA MUNICIPAL DE

_.'-  ¬

av. Multa de ate 20% do faturamento bruto
do último exercicio anterior ao da instauração
do processo administrativo.
as. Publicação ei-ttraoI'dlnái'ia da decisão
condenatória. __ _ ___
as. Multa de ate 20% do faturamento bruto
do último exercicio anterior ao da instaura ção
do processo ad rnlnlstratlvo.
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46. Publicação extraordinária da decisão _
cond enatoria.

__- II I-I ' _@__I-I _'I I I¡_l'|'| I

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio ecoiidniico- 47'. Multa de até 20% do faturamento bruto
financeiro dos contratos celebrados do último exercicio anterior ao da instauração
com a administração pública do processo adniinistrativo.

es. Publicação extraordinária da decisão
_ _ _ condenatória.

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados teinpestivamente e indevidamente
funclamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do comproiiiisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará
ãs sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser
aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
prevista no art. 79 da Lei nã 10.250/2002.
9.4. As inultas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialniente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
às demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da l.el nê 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para
as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas ein favor da Contratante, no prazo ináximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da coiiiunicação enviada pela aiitoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ctáiisuLA oúciivia - nas oei-'iioações no couraarairre
10.1. Solicitar a execução ilo objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
1.0.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições iiecessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes deste Termo contratiial, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal ns 8.666[1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratiial.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre iinperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. Ê

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". 720 - CENTRO ¬- MORADA NOVA - CEARA- CEP 02040.000

CNPJ 0? 752 E40.l`000'I 00 - CCF 00 020 1T'I-4 E MAIL' Ilolltlcaorn n@oI.ItIo0lt ocifrl Ior

Iz,i__¡_'_'|¡*_¡

'li' _

ii “
l *_ II'_i.|Iu|i.Ii|i.

` InI
1.

1 ú - I I I ' ii 1- I



.n"'F "
_ " e

.r Hlr ,. ¡_"' Êz.¬ill¡%:_
ESTADO DO CEARA

-‹: *~*`Pnereirusâ nnuN|c||=›A|. ae masàaâ Nava :r.»l.zl,-_,,,_-_,...-
10.11. Exigir da Cantratada, a qualquer tempa, dacumentaçãa que camprave a carreta e tempestiva
pagamenta de tadas encargas prevldenclárias, trabalhistas, fiscais e camerciais decorrentes da execuçãa
deste Cantrata.
10.12. Receber a abjeta da cantrata, através da Setar respansável par seu acampanhamenta e
fiscaliaaçãa, em canfarmldade cam a art. 73, ll, da Lei ne 8.656/93.

ctáusuta ascnvm Palmares - asnicaçaes na canrnlrrsas
11.1. Será permitida a terceiriaaçãa pela Cantratada da serviça de transparta e entrega das
pradutas/serviças, desde que cam a autarisaçãa da Cantratante, e, na casa da empresa vencedara ser
autarieada a terceiriaar tal transparte e entrega, a mesma deverá apresentar alvará sanitária da empresa
terceirizada, sab pena de canfiguraçãa de infringência cantratual.
11.2. Quanda canvacada, reunir cam as representantes da setar, para apresentar e/au receber
infarmaçaes acerca da prestaçãa da serviça executada au a executar.
11.3. Manter durante a execucãa da cantrata, em campatibilidade cam as abrigaçaes assumidas, tadas as
candiçaes e qualificações exigidas pela cantrataçãa.
11.4. Manter prafissianal técnica e aperacianal durante tada a harária de atendimenta, devidamente
unifarmieada e identificada.
11.5. Assumir tada a respansabilidade quanta à qualidade das praclutas/serviças farnecidas, atestadas e
canferidas par seus empregadas e/au prepastas respansaveis, independente da atuaçãa neste sentida.
das técnicas da Secretaria.
11.6. Repar na prasa estabelecida, apas camunlcada da Cantratante, realizada par qualquer meia. as
pradutas/serviças devalvidas/rejeitadas, cuja camunicaçãa documental será encaminhada a cantratada
pasteriarmente, em um praca de 24- haras.
11.7. Retirar, na prasa de 24 haras, spas camunicada da Cantratante par qualquer meia, as
pradutas/serviças farnecidas em quaisquer das descanfarmidades cantratuais. Não acarrenda a retirada,
a Cantratante esta rá isenta da pagamenta referente aas mesmas, devenda ser efetuada carta de carreçãa,
excluinda a[s] praduta[s] da Nata Fiscal respectiva.
11.8. É vedada à empresa Cantratada tada e qualquer tipa da cantata cam as Unidades atendidas, para
tratar de assuntas pertinentes aas itens e/au medidas de resaluçãa de assuntas afins, cabenda à Gerência
da cantrata, serem demundadas para tais questões.
11.9. Identificar em tadas as Natas Fiscais emitidas a númera das requisições, numeradas pela setar
respansável.
11.10. Cansignar nas Natas Fiscais tadas as itens nas tatalidades, canstantes nas requisições numeradas
pela setar respansável.
11.11. Farnecer, na casa de falta de algum praduta, autra, mediante autarieaçãa da Secretaria, mantenda
a preça inicial da praduta e a qualidade afertada anteriarmente.
11.12. A Secretaria aplicará aa Cantratada as penalidades previstas na Cantrata e na legislaçãa em vigar,
pela descumprimenta de quaisquer abrigações de sua respansabilidade.
11.13. A Cantratada se respansablliaa exclusivamente, par qualquer cantrataçãa de terceiras, eximinda a
Cantratante de qualquer respansabilidade civil, criminal aa trabalhista perante estes terceiras
cantratadas, bem cama par quaisquer ônus, direitas au deveres decarrentes da legislaçãa tributária,
previdenciária au securitária, decarrentes da execuçãa da Cantrata.
11.14. Respeitar e cumprir tadas as dispasiçües legais au regulamentares aplicáveis a pratecáa da meia
ambiente, transpartes de resíduas e defesa da cansumidar cantídas na Cantrata e em qualquer lei.
decreta au regula menta federal, estadual, municipal au disciplinar.
11.15. Eventuais despesas adicianais au prejuiaas previstas na Cantrata, imputáveis a Cantratada, serãa
ressarcidas em até 30 [trinta] dias após a devida carnpravaçãa da Cantratante, mediante descantas nas
pagamentas devidas a Cantratada.
11.16. A Cantratada nãa paderá negaciar cam terceiras qualquer fatu ra de serviças, duplicata au qualquer
instru menta representativa de direitas creditarias ariundas da Clantrata celebrada.

PHEEFEITURA MUNICIPAL DE MCIRADA NDW5.
ÀV. MANUEL CASTRO. N”. TEE - CENTRE! - NIDRADA NOVA - CEARA- CEF' B2Q4D.üDD

CNPJ D? TEE Bdalaaai-aa - CEF DE ala 1?1-4 EMAIL' Ilcltsaaarn n@autIaalt aan1.br



_ -__-_'.' rflfips
I _ ".:.| -'FJ 1. . _ . F* it

al-|¿-_l_-z,__,. I 1 _' I. _¡I|P\

gv? ri " '-'-7'
x TH! Ê' :J

I - L_|¡_.fl_aI|L|'

esrâaa aa CEARÁ
Paerelruaà MuN|c||=A|. ae masàaà Nava.

11.17.15. Cantrata náa paderá transferir au ceder, a qualquer titula, as direitas e abrigaçaes assumidas na
Cantrata.
11.1 8.~ Respansabilizar-se pelas vicias e danas decarrentes da abjeta, de acarda cam as artigas 12, 13 e
17 a 27, da Cddiga de Defesa da Cansumidar [Lei ng 8.078, de 1990];
11.19. Observar, na que cauber, a Cadiga Civil Brasileira, narmas técnicas, as leis e as regulamentas
pertinentes.

CLÁUSULA ascmm ssaunaa ¬ nas Nanmas .armcannueçsa
12.1 - As partes declaram, neste ata, que canhecem e entendem as termas da Lei ne 12.1-34.-6/2013 [lei
anticarrupçáa] e sua legislaçáa carrelata e estáa cientes que na execuçáa da instrumenta canvacataria é
vedada ás partes incluinda seus empregadas, prepastas e/au gestares:
I -. Prameter, aferecer au dar, direta au indiretamente, vantagem indevida a agente pública au a quem
quer que seja, au a terceira pessaa a ele relacianada;
ll - Criar, de mada fraudulenta au irregular, pessaa juridica para celebrar a presente cantrata;
Ill - Obter vantagem au beneficia indevida, de mada fraudulenta, de madificaçaes au prarragações da
instrumenta canvacataria, sem autarizaçáa em lei, na ata canvacataria da licitaçáa au nas respectivas
instrumentas cantratuais;
IV - Manipular au fraudar a equilibria ecanômica-financeira da presente cantrata; au,
V- De qualquer maneira fraudar a presente cantrata; assim cama realizar quaisquer ações au amissdes
que canstituam prática ilegal au de carrupçáa, nas termas da Lei as 12.846/2013, da Decreta ne
8.420/2015 au de quaisquer autres leis au regulamentas aplicáveis, ainda que nãa relacianadas cam a
presente cantrata.

cLÁUsu1..‹i ascnvia Tssceina - na Rescisão
13.1. A inexecuçáa tata] au parcial da cantrata enseja a sua rescisáa, se hauver uma das acarrências
prescritas nas artigas 77 a 81 da Lei ne 8.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisáa de cantrata paderá ser:
a] Determinada par ata unilateral e escrita da contratante, nas casas enumeradas nas incisas I a Xli e XVII
da art. '78 da lei 8.666/93, natificanda¬se a cantratada cam antecedência mínima de 30 [trinta] dias,
abservada a dispasta na art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, par acarda entre as partes, casa haja canveniência para a cantratante, reduzida a terma na
Pracessa Administrativa, desde que, cumprida a estabelecimenta na § 19 da art. 79 da Lei 8.666/93; c]
judicial, nas termas da legislaçáa vigente.
13.2. A Rescisáa administrativa au amigável será precedida de autarizaçäla escrita e fundamentada da
autaridade campetente:
13.3. Os casas de rescisáa cantrataal seráa farmalmente mativadas nas autas da pracessa, ficanda
assegurada a cantraditaria e ampla defesa.
133.1. Canstituem mativa para rescisáa da Cantrata:
a] D náa-cumprimenta de cláusulas cantratuais, especificações e prazas;
b] O cumprimenta irregular de cláusulas cantratuais, especificações e prazas;
c] A lentidáa da seu cumprimenta, levanda a Adrninistraçãa a campravar a impassibilidade da canclusáa
das serviças au farnecimenta nas prazas estipuladas;
d] U atrasa injustificada da inicia de serviça sem justa causa e previa camunicaçáa á Administraçáa;
e] A paralisaçáa da serviça au da farnecimenta, sem justa causa e previa camunicaçáa 21 Administraçáa;
f) O desatendimenta das determinações regulares da autaridade designada para acampanhar e fiscalizar a
sua execuçáa, assim cama as de seus superiares;
g] O cametimenta reiterada de faltas na sua execuçáa, anatadas na farma da parágrafa primeira da artiga
67 da l..ei n9 9.666, de 21 de junha de 1993;
li] A decretaçáa da falencia au instauraçáa da insalvëncia civil;
i] A dissaluçáa da saciedade au a faiecimenta da cantratada;
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j] A alteraçáa sacial au a madificaçáa da finalidade au da estrutura da empresa que prejudique a execuçáa
da Cantrata;
lt] Razões de interesse pública, de alta relevância e ampla canhecimenta justificadas e determinadas pela
máxima autaridade Administrativa a que está subardinada a cantratante e exaradas na pracessa
Administrativa a que se refere a Cantratai
I] A supressáa, par parte da Administraçáa, das materiais, acarretanda madificações da valar inicial da
Cantrata alem da limite permitida na parágrafa primeira da artiga 65 da Lei ng 8.666, de 21 de junha de
1993 em casa de nãa cancardáncia par parte da empesa;
m] A suspensáa de sua execuçáa par ardem escrita da Administraçaa, par praza superiar a 120 (centa e
vinte] dias, salva em casa de calamidade pública, grave perturbaçáa da ardem interna au guerra, au ainda
par repetidas suspensões que tatalizem a mesma praza, independentemente da pagamenta abrigataria
de indenizações pelas sucessivas e cantratualmente imprevistas desmabilizações e mabilizações e autras
previstas, assegurada aa cantratada, nesses casas, a direita de aptar pela suspensáa da cumprimenta das
abrigações assumidas até que seja narmalizada a situaçãa;
n] A acarrência de casa fartuita au farça malar, regularmente campravada, impeditiva da execuçáa da
cantrata;
a] O descumprimenta da dispasta na incisa V da art. 27, sem prejuiza das sanções penais cabíveis;
p] O recanhecimenta das direitas da Administraçáa, em casa de rescisáa administrativa prevista na art.
77 desta Lei;
q] A subcantrataçáa tatal au parcial da seu abjeta, a assaciaçáa da cantratada cam autrem, a cessãa au
transferência, tatal au parcial da pasiçáa cantratual, bem cama a fusáa, cisáa au incarparaçáa, que
implique vialaçãa da Lei de Licitações au prejudique a regular execuçáa da cantrata.

ctáusuta asçnvui Qulurra - aa rasa
14.1 - Fica eleita a Fara da Camarca da Municipia de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
ariundas deste Cantrata nãa passíveis de saluçáa pela via administrativa, renuncianda as partes a
qualquer autra par mais privilegiada que seja au venha a ser.

E assim, par estarem justas e acardes, apas lida e julgada canfarme, as partes assinam a presente
instrumenta, em U3 [tres] vias de igual farma e tear, perante 02 (duas) testemunhas iddneas que também
a assinam, para que surta seus jurídicas e legais efeitas.

MORADA NOVA-CE,_ de __ __de i,

JCf)¬NTR.ATAT*lTE _ _

 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1- .- _ _ _

CPF li-1.9 __¬ _

z.___¬ _ _
cer Ns, ___ __, Q/
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Ansxain

nectanação as Hasttiraçáo

PREGÃO ELETRÔNICO Ns

A empresa , inscrita na CNP] n.9 cam sede
, declara, sab as penas da lei, que atenderá ás exigências da

= Edital na que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e ecanõmica-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

_____í_,_ide_í____de 20__

 ._íí
(assinatura, name e número da identidade da declarante]
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Ansxoiv
DECLARAÇÃO os raros sueenvsisnsnrss

Pnsoiio stirrnõnico Ns

A empresa , inscrita no CNP] 11.9 . com
sede declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatario, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

____í_,___de_________de 20_.

_í______í_____.__i
° (assinatura, nome e número da identidade do declarante]
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NDS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO '79 DA CF

A empresa CNP] n.9ip*com sede
à _ declara, em atendimento ao previsto no edital do
PREGÃO ELETRÔNICO NB ______, que não possui em seu quadro de

- pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 [dezesseis] anos em qualquer trabalho.

, de __ de 20_.

| i

; 1

[assinatura e identificação do responsável pela empresa)

UBS.: Se a empresa possuir menor de 16 [dezesseis] anos, na condição de aprendiz, desde que maior de
14 [quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

PREEFEITURA MUNICIPÉL DE MÚRÀDÁ NUVÁ
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ANEXQ QI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO NA

A empresa __ _ , CNP] n.9 _ __, com sede
Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar nã 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar DE 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

, de _ de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante]

Q/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NovA “

ANEKQ QII |*|

DECLARAÇÃO DE INExIsT___ENCIA DE viNCU1.O EMPREGATICIO COM O
MUNICIPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRÔNICO NP __í___

d do RG nã e CPF ngEu. _;_______. porta Dr(a] __ _
residente e domiCiliado(a] ã ocupante do Cargo

d em resa inscrita com O CNP] DEde , a p
com sede ã . declaro para os devidos

fins que não tenho nenlzgm víncgle empregaticig de nenhema natureza, com
a Prefeitura Municipal de MORADA N OVA.

,i de de 20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

[*] A Declaração serã para todos os socios da empresa (SIEPARADAMENTE), se for o caso.
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